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RESUMO 

Apresenta-se aqui um trabalho curricular que analisa criticamente a influência da 

globalização e do capitalismo na determinação do paradigma educacional, especial-

mente no âmbito das instituições de educação superior. Ele delineia as pautas do pa-

radigma emergente do atual contexto, analisa as mudanças contextuais e científicas 

em curso, nas quais os conceitos de democracia e diversidade se encontram em realce. 

Esboça as pautas desejáveis para o novo paradigma educacional, consentâneo com a 

realidade contemporânea e conclui que: a atuação universitária deve superar as limi-

tações decorrentes da especialização disciplinar e adotar como referencial a interdis-

ciplinaridade e a transdisciplinaridade, especialmente no que se refere às ciências 

próprias do relacionamento humano. 
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1. Introdução 

Trata-se de analisar criticamente a influência da globalização e do 

capitalismo na determinação do paradigma educacional, especialmente 

no âmbito das universidades, bem como traçar as pautas do paradigma 

emergente deste contexto e analisar as mudanças contextuais em curso, 

em que os conceitos de democracia e diversidade se encontram em real-

ce. Objetiva-se ainda esboçar as pautas desejáveis para o novo paradigma 

educacional. Este estudo se justifica por não haver mudança de atitude 

racional sem conhecimento. 

 

2. Da globalização hegemônica e seu paradigma educacional 

Convivemos em tempos de capitalismo e globalização, com inten-

sificação e aprofundamento contínuos dos relacionamentos interestatais e 

interpessoais orientados para a formação de um mercado global que per-

mita circularem livremente mercadorias, serviços, capitais, conhecimen-

tos tecnológicos e científicos etc. Apoiando-se na evolução tecnológica, 

Estados, instituições e corporações que capitaneiam tais fluxos circulató-
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rios, que se configuram como centros hegemônicos, buscam a abertura 

das fronteiras estatais dos demais, em nível e escala nunca dantes expe-

rimentados. Buscando sedimentar um modelo relacional que lhes interes-

sa, estabelecem um paradigma que passa a informar as práticas mundiais 

em todos os setores e que vai, desapercebida e paulatinamente, sendo 

imposto pela ausência de alternativas que gera, vez que este processo im-

porta contínua e progressiva homogeneização global em detrimento das 

diferenças, não consideradas concretamente como possibilidades ou con-

sideradas como prejudiciais à manutenção do paradigma estabelecido. 

Neste sentido, vale relembrar aqui a noção geral de paradigma es-

tabelecida por Thomas S. Kuhn (2006) e que se nos afigura como expres-

são do que realmente ocorre: paradigmas seriam construções estabeleci-

das pela comunidade científica (no caso em tela, formada pelos estados, 

instituições e corporações hegemônicos) que, durante certo tempo, con-

tribuem com problematizações e soluções modelares para os membros da 

comunidade em seus respectivos campos de atuação, direcionando as 

pesquisas (e, por analogia, as ações em geral) mesmo na ausência de re-

gras específicas, como se dá no caso de membros ou grupos que não 

compartilhem as mesmas regras (como é comum entre estados, corpora-

ções e instituições). 

No que respeita especificamente ao “mundo acadêmico”, especi-

almente no Brasil, pode-se afirmar que, pela perspectiva jurídico-

positiva, nos termos estabelecidos na constituição vigente e que obriga a 

todos, Estado, sociedade e indivíduos, a educação é um direito social 

(Art. 6º), e que é “[...] direito de todos e dever do Estado e da família, se-

rá promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 

pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cida-

dania e sua qualificação para o trabalho.” (Art. 205), sendo dirigida no 

Brasil pelo Poder Público (Art. 24, IX), sem embargo da autonomia pre-

vista para as universidades (Art. 207). 

Em sendo, assim, como as universidades, especialmente públicas, 

se configuram como centros hegemônicos produtores (pesquisa), irradia-

dores (ensino) e de aplicação (extensão) de conhecimento, e se balizam 

neste mister pelo paradigma estatal, infere-se da análise deste que sua 

atuação está claramente voltada para o atendimento do mercado de traba-

lho, conforme estabelecido constitucionalmente, com todos os desdo-

bramentos que daí advêm. Deste modo, percebe-se que suas pautas são 

traçadas em consonância com os apelos do capitalismo e das pressões po-

líticas, onde os educandos devem ser formados para amealhar certa par-
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cela de conhecimento e exercitá-la com maestria, não se relevando a pre-

ocupação com o desenvolvimento intelectual para a sua produção criativa 

ou crítica. Apoia-se o paradigma hegemônico na ideia de disciplinarida-

de, ou nas palavras de Maria Cecília de Souza Minayo (2016), em “[...] 

pensamento único que em pesquisas e ensino aporta uma ótica unidisci-

plinar e fechada”. E é nesse sentido que Maria Cândida Moraes (2004, p. 

43) lança sua crítica à base cartesiana do paradigma científico adotado 

ainda hoje (decompor questões complexas em outras mais simples para 

compreendê-la), em razão de provocar a “[...] fragmentação de nosso 

pensamento, a unilateralidade de nossa visão [...]”. 

Boaventura de Sousa Santos (2016) reconhece tal realidade, inclu-

sive qualificando-a como um dos fatores fundantes da crise de identidade 

que tais instituições enfrentam atualmente (produzir conhecimento e rea-

lizar críticas ou reproduzir conhecimento eficaz, mas acriticamente?) e 

que tem provocado o enfraquecimento de sua hegemonia face ao fortale-

cimento da inciativa privada, desde sempre francamente atrelada ao mer-

cado global, inclusive produzindo conhecimento sob encomenda. A glo-

balização é um processo que se realiza a partir de centros econômicos e 

científicos hegemônicos, razão pela qual pode-se se referir a tal fenôme-

no como globalização neoliberal hegemônica, que se encontra a par com 

o capitalismo global. (SANTOS, 2002) 

Como a globalização de viés neoliberal e capitalista é um fenô-

meno mundial, os paradigmas que a ela se ligam são também mundial-

mente compartilhados, o que faz com que os processos econômicos e de 

desenvolvimento tecnológico e científico acabem por traduzir os concei-

tos, interesses e valores dos centros hegemônicos. Estabelecem-se arran-

jos paradigmáticos que conduzem à estabilidade e à previsibilidade pre-

tendidas por tais centros, por mais altruístas que sejam os discursos pú-

blicos: não se investe consistentemente em pesquisa farmacêutica, por 

exemplo, que não vise produzir resultados “comerciais”, por mais rele-

vante que seja a questão pela perspectiva do desenvolvimento científico e 

humano. 

Uma globalização contra-hegemônica (SANTOS, 2002) se impõe 

como reação necessário, a fim de que a diversidade as alternativas exis-

tentes, lastreadas estas nas experiências e racionalidades que se situam 

para além dos centros e paradigmas dominantes, possam ter voz e vez, 

sendo consideradas como possibilidades válidas e concretas. 

Sob tal paradigma, a ocultação das alternatividades existentes res-
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ta naturalizada, de modo que suas ausências não são percebidas, levando-

se ao desperdício de experiências e saberes alternativos (SANTOS, 2002) 

que poderiam se mostrar muito mais adequados ao desenvolvimento sus-

tentável dos Estados, das sociedades e dos indivíduos considerados em 

suas particularidades, em sua pluralidade e diversidade, apesar de inte-

grarem-se todos em um grande sistema. 

É preciso reconhecer que a adoção deste paradigma serviu muito 

bem à humanidade enquanto o capitalismo se manteve consistente como 

elemento balizador eficaz no fornecimento daquilo que as sociedades 

sempre buscam: a estabilidade que decorre da ordem paradigmática e a 

previsibilidade que se apresenta como seu desdobramento. Contudo, é 

preciso atentar para o que dizia George Soros (1998, p. 13) em depoi-

mento ao Congresso dos Estados Unidos da América: 

O sistema capitalista global, que foi responsável pela extraordiná-

ria prosperidade deste país na década de 1980, está se rompendo. O atual 

declínio do mercado acionário dos Estados Unidos é apenas um sintoma, 

e um sintoma tardio, dos problemas mais profundos que estão afligindo a 

economia mundial [...]. 

Um dos mais importantes pilares de sustentação da globalização 

hegemônica apresenta fadiga e está em franco processo de alteração, o 

que se apresenta como mais um motivo para se revisar o paradigma até 

agora utilizado pela comunidade científica para guiar a atuação das insti-

tuições em que se espraiam seus membros a fim de atender às novas de-

mandas sociais. 

 

3. Mudanças no contexto socioestatal e seus desdobramentos 

A partir do início do Século XX, com a celeridade obtida nos 

avanços político-democráticos, tecnológicos e científicos e todos os des-

dobramentos que estes avanços trouxeram, tais como o respeito à diver-

sidade, a alteração de nossa percepção de espaço/tempo e a imprevisibi-

lidade quanto ao resultado das ações praticadas, mesmo sob a égide do 

atual paradigma hegemônico passamos a ter desordem e incertezas, como 

observa Edgar Morin (1999), e, Eric Hobsbawn (2001, p. 7), por sua vez, 

coloca em relevo o fato de que “[...] Num mundo cada vez mais globali-

zado e transnacional, os governos coexistem com forças que exercem so-

bre a vida cotidiana de seus cidadãos um impacto pelo menos equivalente 

ao deles, mas que, em graus diversos, estão fora de seu controle [...]”. 
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Face a isto Edgar Morin (2003, p. 14) observa: 

Todos os problemas se situam em um nível global e, por isso, devemos 

mobilizar a nossa atitude não só para os contextualizar, mas ainda para os 

mundializar, para os globalizar; devemos, em seguida, partir do global para o 

particular e do particular para o global, que é o sentido da frase de Pascal: 

"Não posso conhecer o todo se não conhecer particularmente as partes, e não 

posso conhecer as partes se não conhecer o todo". 

Neste contexto, inequivocamente, mais do que a pertinência, há a 

necessidade de se rever o desenho do paradigma adotado, traçado em pe-

ríodo histórico que muito se diferencia do que ora vivenciamos. Cabe à 

comunidade científica dantes enclausurada, abrir-se ao diálogo, à alterna-

tividade, de modo que, atenta à dignidade e às exigências da convivência 

humanas, possa repensá-lo e modificá-lo, fortalecendo assim o processo 

democrático e as sociedades políticas, evitando que se sedimente uma 

soberania de mercado vista como uma substituta autoritária e excludente 

da democracia, onde, como bem observa Eric Hobsbawn (2001, p. 6): 

“[...] A participação no mercado substitui a participação na política. O 

consumidor toma o lugar do cidadão”. 

As atividades humanas conduzidas no âmbito das ciências não 

podem ser tratadas ditatorial e preconceituosamente (o que é paradoxal 

em ciência!), como decorre em desdobramento ao pensamento de Tho-

mas S. Kuhn (2006). Devem ser tão influenciadas pelos ideais democrá-

ticos e pela ética quanto ora se mostram pelo capitalismo, até porque isso 

traria muito mais consistência científica aos conhecimentos produzidos. 

As influências externas sobre os praticantes das atividades universitárias 

se configuram como variáveis que influenciam no resultado. Logo, me-

todologicamente haveriam de ser consideradas quando de seu estudo, vez 

que, em caso contrário, a comunidade científica, curiosamente, deixaria 

de aplicar ao seu âmbito tudo aquilo que exige seja aplicado aos demais. 

As universidades e as funções que estas exercem são criações humanas, 

relacionais, e como tal devem ser consideradas. 

Ignorar ou não considerar tal realidade, lançando-a no rol das au-

sências face à incômoda fragilidade que expõe, apenas atrasa o desenvol-

vimento científico e educacional, até porque as formas de realização das 

pesquisas e da educação, de modo concreto, sempre se mostraram atrela-

das a variáveis antecedentes que lhes são externas, como os posiciona-

mentos políticos. O contexto atual exige um paradigma que siga na linha 

exposta por Maria Cândida Moraes (2004, p. 32), segundo a qual deve-se 

conferir “[...] um enfoque relacional, em que conceitos e teorias sobera-

nos [dos centros hegemônicos] convivem com teorias rivais [...]”. Tal 
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perspectiva, sem desnaturar a essência da construção teórica cunhada por 

Thomas S. Kuhn (2011), de viés excludente, e, em certa medida, elitista, 

abre-se para a democracia, a diversidade e as novas experiências, enfim, 

para as ausências (SANTOS, 2002), fazendo-as presenças. 

Este entendimento é corroborado por Edgar Morin (2000, p. 14), 

que leciona existir “[...] um problema capital, sempre ignorado, que é o 

da necessidade de promover o conhecimento capaz de apreender proble-

mas globais e fundamentais para neles inserir os conhecimentos parciais 

e locais”. Assim sento, haveria a possibilidade de teorias dominantes dia-

logarem proficuamente com outras potencialmente rivais, como acima 

referido por Maria Cândida Moraes (2004). 

 

4. Conclusão 

De todo o exposto, conclui-se que a atuação universitária em sua 

tríplice frente (pesquisa, ensino e extensão) deve superar as limitações 

decorrentes da especialização unidisciplinar ou disciplinaridade que ain-

da a orientam (vide matrizes curriculares, bibliografia básica etc.), apesar 

do discurso que se avoluma no sentido da superação pretendida. Tal ati-

tude acadêmica, na prática, provoca uma fragmentação indevida face à 

complexidade do mundo e do humano, destinatário final de todos os co-

nhecimentos produzidos, inclusive no âmbito das ciências duras. Como 

integralidades que se relacionam formando um todo muitíssimo mais 

complexo, nossas condutas e ações longe de serem individuais, são es-

sencialmente relacionais, e, quaisquer que sejam, mostrar-se-ão influen-

ciadas por variáveis diversas sempre presentes e relevantes, ainda que te-

nham sido deixadas ao largo e ignoradas neste sentido por longo tempo. 

Daí a necessidade de mudança de paradigma e de perspectiva, bem como 

do grau de investigação, partindo-se da disciplinaridade para a interdisci-

plinaridade e transdisciplinaridade, que merecem estudos ainda mais 

aprofundados visando sua concretização dinâmica no plano da educação 

superior. 
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